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RESUMO 
A literatura indica que as famílias de crianças e jovens em acolhimento 
institucional podem ser estigmatizadas socialmente, gerando um impacto 
negativo no seu bem-estar, na construção da sua identidade e no sucesso da 
intervenção familiar. No entanto, poucos estudos investigam empiricamente 
esta imagem social. Este estudo teve como objetivo analisar a imagem 
social das famílias de crianças e jovens em diferentes contextos em Portugal 
e no Brasil. Uma amostra de 378 participantes (176 portugueses e 202 
brasileiros) foi solicitada a indicar cinco atributos de famílias de crianças e 
jovens em acolhimento institucional e outros cinco atributos de famílias de 
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crianças e jovens em contexto familiar, de estatutos socioeconômicos baixo 
e médio. Os dados indicam que em ambos os países existe um predomínio 
de atributos negativos associados às famílias de crianças e jovens em 
acolhimento institucional e de estatuto socioeconômico baixo, e um 
predomínio de atributos positivos associados às famílias em contexto 
familiar de estatuto socioeconômico médio. Destaca-se a necessidade de 
intervenções, especialmente com profissionais que atuam junto a essa 
população, para conscientização sobre essas imagens sociais. 
Palavras-chave: imagens, acolhimento, estigmatização, famílias, estatuto. 
 
ABSTRACT 
The literature indicates that families of children and adolescents in sheltered 
care may be socially stigmatized and this has a negative impact on their 
well-being, the construction of their identity, and the success of family 
interventions. However, only a few studies have empirically investigated this 
social image. This study aimed to analyse the social image of the families of 
children and adolescents in different contexts in Portugal and Brazil. A 
sample of 378 participants (176 Portuguese and 202 Brazilian) was asked to 
indicate five attributes of families of children and adolescents in shelter care, 
and other five attributes of families of children and adolescents in the family 
context, varying from low to middle socioeconomic status. The data indicate 
that in both countries there is a predominance of negative attributes 
associated with families of children and adolescents in shelter care and low 
socioeconomic status, whereas a predominance of positive attributes was 
associated with families of children and adolescents in family context and 
middle socioeconomic status. It is highlighted the need of interventions, 
especially with professionals who work with this population, to bring out 
awareness of these social images. 
Keywords: images, care, stigmatization, families, status. 
 
RESUMEN 
La literatura indica que las familias de los niños y jóvenes en acogimiento 
residencial son estigmatizadas socialmente y esto tiene un impacto negativo 
en su bienestar, en la construcción de su identidad y en el éxito de la 
intervención familiar. Sin embargo, pocos estudios han investigado 
empíricamente esta imagen social. Este estudio tuvo como objetivo analizar 
la imagen social de las familias de los niños y jóvenes en diferentes 
contextos en Portugal y Brasil. Se le pidió a una muestra de 378 
participantes (176 portugueses y 202 brasileños) para indicar cinco atributos 
de las familias de niños y jóvenes en acogimiento residencial y otros cinco 
atributos de las familias de niños y jóvenes en el contexto familiar, nivel 
socioeconómico bajo y medio. Los datos indican que en ambos países hay un 
predominio de los atributos negativos asociados a las familias de niños y 
jóvenes en acogimiento residencial y el estatus socioeconómico bajo, y un 
predominio de los atributos positivos asociados al nivel socioeconómico 
promedio de las familias. Se destaca la necesidad de la intervención, sobre 
todo con los profesionales que trabajan con esta población, a la 
concientización con respecto a estas imágenes sociales. 
Palabras-clave: imágenes, acogimiento, estigmatización, familias, status. 
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Introdução 
 
A família tem sido valorizada como o principal contexto de 
desenvolvimento durante a infância e a adolescência, tendo um papel 
importante na socialização primária e na constituição dos indivíduos. 
Em decorrência disso, diversos documentos legais nacionais e 
internacionais buscam incentivar, reforçar e garantir a convivência 
familiar, sendo que o afastamento da família é admitido apenas a 
título de excepcionalidade e brevidade (Brasil, 1990; 2006; 2009; 
Organização das Nações Unidas, 1989; Portugal, 1999; 2007). 
Tanto no Brasil, como em Portugal, existem leis específicas para 
garantir a proteção das crianças e adolescentes e a convivência 
familiar. No Brasil, os princípios da Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança foram adotados através do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) em 1990, o qual possui como principal diretriz 
a Doutrina da Proteção Integral e estabelece uma série de medidas 
que visam garantir o desenvolvimento saudável e a convivência 
familiar e comunitária (Brasil, 1990). A partir do ECA, a legislação e 
as políticas públicas têm sido progressivamente revistas e 
modificadas no Brasil, apresentando evoluções significativas no 
sentido de romper com a cultura de institucionalização que vigorava 
no país ao considerar o afastamento familiar como a principal medida 
a ser tomada, inserindo crianças e adolescentes em instituições 
inadequadas ao seu desenvolvimento por longos períodos de tempo 
(Rizzini, & Rizzini, 2004). 
Além do ECA, outros documentos legais também contribuíram para 
superar a cultura de institucionalização, destacando-se neste sentido 
as diretrizes previstas no Plano Nacional de Convivência Familiar e 
Comunitária (Brasil, 2006) e na Lei da Adoção (Brasil, 2009). O Plano 
Nacional de Convivência Familiar e Comunitária constituiu-se como 
um marco nas políticas públicas brasileiras ao buscar o fortalecimento 
do paradigma da proteção integral e da preservação dos vínculos 
familiares e comunitários, colaborando para a superação do padrão 
tradicional de institucionalização ao instituir um novo modelo de 
acolhimento, com unidades menores e atendimento personalizado. A 
Lei da Adoção, por sua vez, inovou ao modificar o próprio ECA (Brasil, 
1990), com o estabelecimento de tempo máximo para a 
institucionalização, especificação de atribuições das equipes técnicas 
dos acolhimentos, e destaque ao papel da família extensa e da 
importância do processo de reinserção familiar, entre outras 
inovações. Além disso, reiterou o entendimento de que a 
institucionalização não deve ser uma medida inicial diante da ameaça 
ou violação dos direitos da criança e do adolescente, incentivando a 
adoção de outras medidas sempre que possível (Siqueira, 2012). 
Em Portugal, a Lei de Proteção a Crianças e Jovens em Perigo 
(Portugal, 1999), fundamentada pela Convenção dos Direitos da 
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Criança, refere os princípios relativos ao superior interesse da criança 
e à obrigatoriedade do Estado em prestar proteção àquelas crianças 
privadas do seu ambiente familiar de origem. Essa proteção dá-se 
através de cuidados alternativos adequados que podem passar por 
apoio junto dos pais, junto de outro familiar, apoio para a autonomia 
de vida, acolhimento familiar e ainda por acolhimento em instituição. 
Desta forma, assim como no Brasil, o acolhimento pode ser adotado 
com o intuito de proteger crianças e adolescentes que se encontram 
em risco pessoal ou social. 
Adicionalmente, também em Portugal o sistema de acolhimento 
institucional tem sofrido melhorias contínuas no sentido de prestar 
uma resposta de maior qualidade e ser capaz de promover um 
desenvolvimento saudável nas crianças e jovens acolhidos. De fato, 
ao longo do tempo, e sobretudo na década de 1980, as grandes 
instituições foram substituídas por instituições menores, de tipo mais 
familiar (Calheiros, Seabra, & Fornelos, 1993). Já na década de 1990 
foram adotadas normas, convenções e legislações que permitiram 
estruturar o sistema de proteção a crianças e jovens, dotando as 
instituições de princípios orientadores da sua ação bem como de 
equipes técnico-educativas que permitem uma resposta mais 
apropriada às necessidades das crianças e jovens em acolhimento 
(Convenção dos Direitos da Criança, 1990; Portugal, 1999). 
Mais recentemente, em Portugal, houve a implementação do plano 
DOM (Desafios, Oportunidades e Mudanças; Portugal, 2007) com o 
objetivo de melhorar as instituições de acolhimento através da 
qualificação dos recursos humanos (com formação e supervisão) e da 
desinstitucionalização das crianças e jovens. Em 2012, esse plano 
evoluiu para o Plano SERE + (Sensibilizar, Envolver, Renovar, 
Esperança, MAIS) com o intuito de obter uma intervenção integrada e 
mais especializada, na garantia e melhoria da promoção de direitos e 
proteção das crianças e jovens acolhidos, no menor tempo de 
institucionalização possível (Portugal, 2012). 
No entanto, embora as políticas públicas visem a melhoria das 
instituições e o menor tempo de institucionalização, tanto no Brasil, 
como em Portugal, ainda se encontram muitas crianças e jovens em 
acolhimento e o tempo de institucionalização ainda é prolongado. No 
que se refere à realidade brasileira, um levantamento concluído em 
2011 identificou 36.929 crianças e adolescentes acolhidos, sendo os 
principais motivos de ingresso nos serviços de acolhimento a 
negligência, o abandono e a dependência química ou alcoólica dos 
pais ou responsáveis. No entanto, a existência de vínculo familiar foi 
constatada para a maior parte das crianças e adolescentes acolhidos 
(61%), sendo que um total de 59,4% das crianças e adolescentes 
recebia visitas de familiares durante o período de acolhimento 
(Constantino, Assis, & Mesquita, 2013). Neste sentido, é possível 
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questionar se o acolhimento seria mesmo necessário com relação aos 
casos em que foi constatada a existência de vínculos familiares. 
Outro aspecto que leva a questionamentos neste sentido é o tempo 
de institucionalização das crianças e adolescentes. No Brasil, as 
crianças e adolescentes permanecem em média 24,2 meses em 
acolhimento institucional, sendo que o tempo de acolhimento é mais 
elevado em instituições mais antigas: as mais recentes, com até 
cinco anos de existência, apresentam tempo médio de acolhimento 
de quinze meses; as que existem entre onze e vinte anos têm média 
de permanência de 25 meses; e entre aquelas com mais de trinta 
anos de vida o tempo de acolhida é, em média, de 33 meses 
(Constantino et al., 2013). 
Em Portugal, embora os dados mais recentes indiquem uma redução 
do número de crianças e jovens acolhidos nos últimos anos, ainda é 
grande o número de crianças e adolescentes que estão sob tutela do 
estado. Por exemplo, o relatório de caracterização anual da situação 
de acolhimento das crianças e jovens de 2013 (Instituto da 
Segurança Social, ISS, 2014) indica que há no país 8.445 acolhidos, 
sendo 56,2% adolescentes (de 12 a 17 anos), de ambos os sexos, 
com ligeira prevalência de meninos (51,3%) (ISS, 2014). 
Relativamente à situação de perigo que levou à situação atual de 
acolhimento da criança e jovem, destaca-se largamente a falta de 
supervisão e acompanhamento familiar, a exposição a modelos 
parentais desviantes e a negligência dos cuidados de educação e 
saúde (ISS, 2014). Relativamente ao tempo de acolhimento, verifica-
se que das crianças e jovens que cessaram o acolhimento nesse 
mesmo ano, 40,6% estavam em acolhimento há um ano ou menos, 
no entanto 37,2% estavam em acolhimento há quatro ou mais anos 
(ISS, 2014). Quanto ao contato com as famílias, este ganha especial 
relevância se considerarmos que existe uma elevada percentagem de 
crianças e jovens cujo projeto de vida é efetivamente a reintegração 
familiar (31,95%, ISS, 2014). 
Esses aspectos parecem indicar a permanência, no imaginário social, 
da cultura de institucionalização. No entanto, outras características e 
problemas estruturais do Brasil e de Portugal estão relacionadas ao 
afastamento de crianças e adolescentes do ambiente familiar, tais 
como precariedade de renda, baixas condições de trabalho e falta de 
oportunidades sociais e econômicas para o desenvolvimento humano. 
Isso significa que, nos dois países, a institucionalização de crianças e 
adolescentes ocorre com certa frequência em função da condição 
socioeconômica, na medida em que a pobreza é um dos principais 
aspectos relacionados com a negligência parental e consequente 
aplicação dessa medida (Calheiros, 2006; Cavalcante, Costa Silva, & 
Magalhães, 2010; Marzol, Bonafé, & Yunes, 2012; Siqueira & 
Dell’Aglio, 2006; Vasconcelos, Yunes, & Garcia, 2009). 
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De fato, em alguns casos a pobreza pode se constituir num fator de 
risco ao desenvolvimento humano, na medida em que leva pais e/ou 
responsáveis a dispensarem menos tempo e recursos às atividades 
cotidianas com seus filhos, gerando falhas no exercício da 
parentalidade ou omissão no cumprimento de suas funções 
(Calheiros, 2006; Cavalcante et al., 2010). No entanto, mesmo 
nesses casos, a institucionalização deve ser repensada para dar lugar 
a medidas alternativas, como programas de transferência ou geração 
de renda familiar, e inserção das famílias em programas de apoio e 
orientação parental com vista à preservação familiar (Calheiros, 
Graça, & Patrício, 2014; Rodrigo, Maiquez, Martin, & Byrne, 2008). 
O elevado número de crianças e adolescentes acolhidos 
institucionalmente, bem como o tempo prolongado de 
institucionalização podem estar relacionados, também, com o modo 
como as famílias e as comunidades de origem desses jovens são 
percebidas. No levantamento concluído em 2011 no Brasil 
(Constantino et al., 2013), foi observado que a visão que os 
profissionais que atuam nos serviços de acolhimento institucional 
possuem sobre as famílias das crianças e adolescentes acolhidos é 
muitas vezes negativa. Os profissionais destacaram a presença frágil 
ou danosa das famílias, a existência de conflitos e especialmente 
desinteresse pelos filhos. É interessante notar que os mesmos 
profissionais apontam em seu discurso a inexistência de vínculos e 
que as visitas aos filhos são raras. No entanto, os dados quantitativos 
apontaram para a existência de vínculos e a realização de visitas para 
a maioria dos casos, o que indica a presença de imagens negativas 
possivelmente mais vinculadas à cultura de institucionalização ainda 
presente no imaginário social do que à realidade propriamente dita. É 
digno de nota que estas imagens negativas levam ao descrédito em 
relação às famílias dos acolhidos e dificultam o trabalho no sentido do 
fortalecimento dos vínculos que darão suporte à reintegração familiar 
(Constantino et al., 2013). 
Outros estudos também apontam que a presença de imagens sociais 
negativas associadas às famílias de origem das crianças e jovens 
institucionalizados prejudica o trabalho no sentido da reinserção 
familiar e comunitária. Um estudo de caso que investigou os 
processos de interação entre uma instituição de acolhimento e a 
família de uma criança institucionalizada revelou que a relação entre 
a família e a instituição tem por base sentimentos de desconfiança 
mútua. Tal padrão de interação dificultou e prorrogou a tentativa de 
reinserção da criança no ambiente familiar e interferiu diretamente no 
aumento do tempo de institucionalização (Vasconcelos et al., 2009). 
No mesmo sentido, outros estudos também demonstraram que a 
presença de imagens negativas associadas às famílias dificulta o 
trabalho e traz um obstáculo a mais à preservação dos vínculos 
familiares e reinserção familiar (Siqueira, Massignan, & Dell’Aglio, 
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2011; Siqueira, Tubino, Schwarz, & Dell’Aglio, 2009; Vasconcelos et 
al., 2009). 
Características atribuídas a diferentes grupos sociais identificam os 
indivíduos enquanto membros desse grupo e traduzem-se em 
imagens sociais. Estas, por sua vez, são ideias partilhadas sobre 
determinados grupos ou sociedades e prevalecem mesmo na 
ausência de evidência objetiva de que são reais (Corsini, 1999). 
Quando esses atributos ou ideias partilhadas são negativas, 
considera-se que há um estigma que representa a condição de uma 
pessoa que se encontra incapacitada para receber a aceitação social 
(Goffman, 1988). Dada a relevância desses processos de estigma 
social, e da sua repercussão na vida das crianças e adolescentes 
institucionalizados, torna-se importante compreender e identificar 
que imagens e estereótipos são associados às suas famílias.  
Diante disso, considera-se fundamental estudar as imagens sociais 
que pessoas com e sem contato com esta população atribuem às 
famílias das crianças e jovens em acolhimento institucional, pois 
poucos estudos investigam empiricamente esta imagem social, 
nomeadamente de forma comparativa à imagem social de famílias 
em contexto normativo de nível socioeconômico médio ou baixo. A 
necessidade de investigar estas imagens sociais de forma sistemática 
levou ao estabelecimento de um convênio de cooperação entre uma 
equipe de investigação Brasileira e outra Portuguesa, que em 
conjunto desenvolveram um projeto de pesquisa no qual um dos 
objetivos principais era analisar o conteúdo das imagens que leigos e 
profissionais têm sobre as famílias de crianças e jovens em 
acolhimento institucional, verificando se estas incluem 
traços/atributos mais negativos quando comparadas com as imagens 
de famílias de crianças e jovens que vivem em contexto familiar. 
A investigação sobre este tema pode subsidiar pesquisas e 
intervenções em variadas áreas, especialmente na educação inclusiva 
de crianças e jovens institucionalizados e no fortalecimento das redes 
de proteção, incluindo as famílias e comunidades. Dessa forma, este 
artigo teve como objetivo analisar as imagens sociais de famílias de 
crianças e jovens em acolhimento institucional, de famílias de nível 
socioeconômico baixo e de famílias de nível socioeconômico médio, 
comparando os resultados de uma amostra portuguesa e uma 
amostra brasileira. 
 
 
Método 
 
Participantes 
 
A amostra foi constituída por 378 participantes, sendo 202 do Brasil e 
176 de Portugal, com idades entre os 16 e os 77 anos (M = 33.72, DP 
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= 12.93). A maior parte dos participantes é do sexo feminino 
(80.1%). As duas amostras são equivalentes quanto à idade, sexo, 
estado civil e ao fato de ter filhos. No entanto, foram observadas 
diferenças no nível educacional, no rendimento mensal e no contato e 
trabalho com crianças e jovens em acolhimento. Concretamente (ver 
Tabela 1), existem mais participantes com o primeiro ciclo e com o 
ensino superior na amostra portuguesa do que na brasileira, e mais 
com ensino secundário na amostra brasileira do que na portuguesa. 
Na amostra brasileira há mais participantes com um rendimento 
superior a 3.000 reais e na portuguesa há mais participantes com um 
rendimento inferior a 2.000 euros, embora sejam equivalentes ao 
serem convertidos. Há também mais participantes na amostra do 
Brasil que conhecem ou trabalham com crianças e jovens em risco do 
que na amostra portuguesa. 
 

 
 
Instrumentos 
 
Foi aplicado um questionário de resposta aberta, no qual era 
solicitado aos participantes que indicassem cinco 
atributos/características de famílias de crianças (entre 0 e 12 anos) 
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ou de jovens (entre 12 e 18 anos) em acolhimento institucional e 
outros cinco atributos para famílias de crianças (entre 0 e 12 anos) 
ou de jovens (entre 12 e 18 anos) em contexto familiar (alternando o 
estatuto socioeconômico – SES, da família entre baixo e médio). 
Nos questionários, as famílias foram descritas da seguinte maneira 
(versão em português do Brasil): 
Família de SES baixo - Imagine uma família de três pessoas, em que, 
um ou os dois pais estão desempregados e não possuem veículo 
próprio. Em termos de escolaridade, estes pais têm, no máximo, o 
ensino fundamental. Esta família tem uma moradia pouco confortável 
e com condições deficitárias. 
Família de SES médio - Imagine uma família de três pessoas, em que 
os dois pais têm emprego e veículo próprio. Em termos de 
escolaridade, estes pais têm, no mínimo, o ensino médio completo. 
Esta família tem uma moradia confortável e com boas condições. 
Família com filhos em acolhimento - O acolhimento em Abrigos 
constitui uma das medidas de proteção e de garantia dos direitos 
fundamentais das crianças e dos jovens que, no seu meio natural de 
vida, estão expostos a condições adversas para o seu 
desenvolvimento. Esta medida de acolhimento em instituição consiste 
na colocação da criança ou jovem aos cuidados de uma entidade que 
disponha de instalações e equipamento de acolhimento permanente e 
de uma equipe técnica, oferecendo cuidados adequados e condições 
que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral. 
Foram desenvolvidas diferentes versões do questionário que se 
referiam a quatro condições: 1) Família com criança em acolhimento 
Vs Família com criança de SES médio (n=90); 2) Família com criança 
em acolhimento Vs Família com criança de SES baixo (n=85); 3) 
Família com jovem em acolhimento Vs Família com jovem de SES 
médio (n=109); 4) Família com jovem em acolhimento Vs Família 
com jovem de SES baixo (n=94). As quatro versões do questionário 
foram distribuídas aleatoriamente aos participantes. 
 
Procedimentos 
 
O projeto de investigação foi aprovado por Comitês de Ética nos dois 
países. Os participantes foram recrutados em diferentes instituições 
de intervenção na infância (e.g., acolhimento institucional, Comissões 
de Proteção de crianças e jovens em risco), em instituições de ensino 
superior e formação pós-graduada e outros locais de circulação 
pública. A amostra deste estudo foi composta por conveniência, 
sobretudo nos grandes centros urbanos de Porto Alegre e Lisboa, não 
sendo representativa da população brasileira e portuguesa. Foram 
oferecidas informações sobre os objetivos do estudo, sobre a 
voluntariedade da participação, a garantia de sigilo das informações 
pessoais e a possibilidade de desistência do estudo a qualquer 
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momento. Os participantes que concordaram em participar assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Análise de Dados 
 
O procedimento utilizado foi semelhante ao utilizado em outros 
estudos (e.g., Carneiro, Albuquerque, & Fernandez, 2008; 
Kuznetsova, 2005; Massey, 2010; Nario-Redmond, 2010; Calheiros, 
Garrido, Lopes, & Patrício, 2015). Inicialmente foi elaborada uma lista 
dos atributos legíveis referidos pelos participantes, sendo que esta foi 
composta por 779 atributos na amostra portuguesa e por 1085 
atributos na brasileira. Em seguida, os atributos foram agregados em 
equipe tendo em consideração a uniformidade na escrita (e.g., 
revoltado com revoltados) e os sinônimos dos atributos (e.g., triste 
com infeliz), o que reduziu a lista inicial para 85 atributos na amostra 
portuguesa e 84 atributos na brasileira. Por fim, foram excluídos das 
análises posteriores os atributos referidos três vezes ou menos. 
Assim a lista final de atributos para análise ficou reduzida a 74 
atributos na amostra portuguesa e a 73 atributos na brasileira. 
No que respeita à análise destes atributos, foram selecionados os 
atributos referidos por pelo menos 10% da amostra de cada um dos 
países. Em seguida, efetuamos uma análise descritiva tendo como 
referência os 10 atributos mais referidos para cada tipo de família em 
ambos os países. Para comparar as imagens sociais destas famílias 
em Portugal e no Brasil testamos as diferenças na proporção com que 
estes atributos foram referidos através de análises discriminantes. 
Por fim, verificamos se a imagem social destas famílias difere em 
função do contato dos participantes com esta população, também 
através de análises discriminantes. 
 
 
Resultados 
 
As Imagens Sociais de Famílias de Crianças e Jovens em 
Acolhimento 
 
A análise dos dez atributos mais utilizados para descrever as famílias 
de crianças e jovens em acolhimento indica que os atributos mais 
referidos pela amostra brasileira foram baixa escolaridade, 
consumos/abusos, desamparada/carenciada, desapegada 
emocionalmente, desestruturada, desorganizada, desprotetora, 
irresponsável, negligente e violenta (Tabela 2). Na amostra 
portuguesa os atributos mais referidos foram 
desamparada/carenciada, desestruturada, desinteressada, 
desorganizada, instável, irresponsável, negligente, problemática, 
triste e violenta. Assim, em ambos os países foram salientados 
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apenas atributos negativos, relativos à falta de estrutura, 
organização, recursos e apoio destas famílias, bem como a sua 
irresponsabilidade e práticas parentais disfuncionais (i.e., 
desamparada/carenciada, desestruturada, desorganizada, 
irresponsável, negligente e violenta). 
A análise discriminante para a descrição das famílias de crianças e 
jovens em acolhimento é significativa (Eigenvalue = .656, Canonical 
R = .629, Wilks’ Lambda = .604, χ2 (19) = 184.927, p < .001). Esta 
função discriminante classifica corretamente 77% da amostra 
(Classification statistics Brasil = 76.7%, Portugal = 77.3%; Canonical 
discriminant functions at group centroids Brasil = -.754, Portugal = 
.866) e indica que os participantes portugueses usam mais os 
atributos triste, problemática, disfuncional, instável e desinteressada 
para descrever estas famílias, enquanto os participantes brasileiros 
usam mais os atributos violenta, consumos/abusos, sem valores 
sociais, desprotetora, desestruturada, desapegada emocionalmente, 
vulnerável (Tabela 2). 
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As Imagens Sociais de Famílias de SES Baixo 
 
No que diz respeito às famílias de SES baixo, os atributos mais 
referidos pela amostra brasileira foram acomodada/conformada, 
angustiada, baixa escolaridade, batalhadora/esforçada, com 
dificuldades, conflituosa, desamparada/carenciada, desestruturada, 
preocupada, sem perspectiva, triste e unida (Tabela 3). Os atributos 
mais referidos pela amostra portuguesa foram angustiada, 
batalhadora/esforçada, desamparada/carenciada, desesperada, 
desmotivada, preocupada, triste, unida, humilde, insegura, revoltada. 
Analisando os atributos comuns a ambos os países verificamos que 
foram salientados sobretudo atributos negativos relativos à falta de 
recursos e apoio destas famílias (i.e., desamparada/carenciada), bem 
como ao mal-estar emocional (i.e., angustiada, preocupada, triste). 
Contudo, salienta-se que em ambos os países foram destacados dois 
atributos positivos (i.e., batalhadora/esforçada e unida). Salienta-se 
ainda que, ao contrário do que se verificou para as famílias de 
crianças e jovens em acolhimento, apesar de serem utilizados 
atributos relativos a problemas no funcionamento e estrutura familiar 
(e.g., desestruturada, desprotetora) para estas famílias, não são 
referidas práticas parentais disfuncionais (como negligente e 
violenta). 
A análise discriminante para a descrição das famílias de crianças e 
jovens de SES baixo é significativa (Eigenvalue = .294, Canonical R = 
.477, Wilks’ Lambda = .773, χ2 (21) = 94.340, p < .001). Esta 
função discriminante classifica corretamente 67.2% da amostra 
(Classification statistics Brasil = 57.9%, Portugal = 77.8%; 
Canonical discriminant functions at group centroids Brasil = .505, 
Portugal = -.580) e indica que os participantes portugueses usam 
mais os atributos desesperada, desmotivada, preocupada, triste, 
unida e revoltada para descrever estas famílias, enquanto os 
participantes brasileiros usam mais os atributos afetuosa, com 
dificuldades, desestruturada, desprotetora, e sem perspectiva (Tabela 
3). 
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As Imagens Sociais de Famílias de SES Médio 
 
No que diz respeito às famílias de SES médio, os atributos mais 
referidos pela amostra brasileira foram afetuosa, 
batalhadora/esforçada, com recursos, economicamente favorecida, 
educada, estruturada, feliz, organizada, protetora, responsável e 
trabalhadora (Tabela 4). Os atributos mais referidos pela amostra 
portuguesa foram afetuosa, unida, acolhedora, educada, estável, 
feliz, protetora, responsável, trabalhadora e segura. Assim, em 
ambos os países foram salientados sobretudo atributos positivos 
relativos às competências e bem-estar destas famílias (i.e., afetuosa, 
educada, feliz, protetora, responsável e trabalhadora). 
A análise discriminante para a descrição das famílias de crianças e 
jovens de SES médio também é significativa (Eigenvalue = .262, 
Canonical R = .456, Wilks’ Lambda = .792, χ2 (22) = 85.055, p < 
.001). Esta função discriminante classifica corretamente 68.8% da 
amostra (Classification statistics Brasil = 85.1%, Portugal = 50%; 
Canonical discriminant functions at group centroids Brasil = -.477, 
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Portugal = .547) e indica que os participantes portugueses usam 
mais os atributos preocupada, unida, acolhedora, funcional, amigável, 
autoritária e segura para descrever estas famílias, enquanto os 
participantes brasileiros usam mais os atributos afetuosa, com 
recursos e economicamente favorecida (Tabela 4). 
 

 
 
A Imagem Social de Famílias de Diferentes Contextos em 
Função do Contato dos Participantes com Crianças e Jovens 
em Acolhimento 
 
No que diz respeito à variação da imagem social de famílias de 
diferentes contextos em função do contato dos participantes com 
crianças e jovens em acolhimento verificamos que apenas as análises 
discriminantes para a descrição das famílias de crianças e jovens em 
acolhimento institucional foram significativas (Conhece criança/jovem 
em acolhimento Eigenvalue = .162, Canonical R = .374, Wilks’ 
Lambda = .860, χ2 (19) = 53.873, p < .001; Trabalha área de 
crianças/jovens em risco Eigenvalue = .200, Canonical R = .408, 
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Wilks’ Lambda = .833, χ2 (19) = 65.879, p < .001). Na descrição das 
famílias de SES baixo ou médio, o contato dos participantes com 
crianças e jovens em acolhimento não tem qualquer efeito 
significativo. 
Concretamente, tal como se pode observar na Tabela 5, verificamos 
que os participantes que conhecem crianças e jovens em acolhimento 
usam mais os atributos desapegada emocionalmente, desestruturada, 
desorganizada e sem valores sociais para descrever as suas famílias, 
enquanto os participantes que não conhecem crianças e jovens em 
acolhimento usam mais os atributos disfuncional, triste e 
problemática. Já os participantes que trabalham na área de crianças e 
jovens em risco usam mais os atributos vulnerável, negligente, 
desorganizada e desapegada emocionalmente para descrever as 
famílias de crianças e jovens em acolhimento, enquanto os 
participantes que não trabalham na área usam mais os atributos 
disfuncional, triste, problemática, instável e carente. Assim, os 
participantes com mais contato com esta população salientam mais 
atributos relativos às lacunas parentais em termos afetivos, 
funcionais e estruturais (e.g., desapegada emocionalmente, 
desorganizada, negligente, desestruturada) enquanto os outros 
salientam mais aspetos relativos à família em si (e.g., triste, 
problemática, instável, carente). 
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Discussão 
 
Os resultados do estudo permitiram a identificação de algumas 
especificidades nos atributos utilizados pela amostra brasileira e 
portuguesa para descrever as famílias. Na descrição das famílias de 
SES baixo a amostra portuguesa salientou mais aspectos de mal-
estar e desajustamento psicológico das famílias (e.g., desesperada, 
desmotivada, preocupada, triste e revoltada) enquanto a amostra 
brasileira salientou mais aspectos estruturais e funcionais (e.g., com 
dificuldades, desestruturada, desprotetora). No caso das famílias de 
SES médio, a amostra portuguesa salientou mais aspetos estruturais 
e funcionais (e.g., preocupada, unida, acolhedora, funcional, 
amigável, autoritária e segura) enquanto a amostra brasileira 
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salientou mais aspetos afetivos e econômicos (e.g., afetuosa, com 
recursos e economicamente favorecida). Com relação às famílias de 
crianças e jovens em acolhimento institucional, apesar de utilizarem 
palavras diferentes, ambas as amostras salientam problemas nas 
mesmas dimensões, i.e. funcional (disfuncional), emocional (triste, 
vulnerável) estrutural (instável, desestruturada), de negligência e 
mau trato parental (desapegada emocionalmente, desinteressada, 
desprotetora, violenta) e fatores de risco gerais (problemática, 
consumos/abusos, sem valores sociais). 
Independentemente destas especificidades, este estudo permite 
concluir que, tanto no Brasil como em Portugal, as imagens sociais 
são sobretudo negativas para as famílias de crianças e jovens em 
acolhimento institucional e para as famílias de nível socioeconômico 
baixo, e positivas para as famílias de nível socioeconômico médio. De 
fato, as famílias de crianças e jovens em acolhimento institucional 
são percebidas como famílias com práticas parentais disfuncionais e 
sem estrutura, organização, recursos e apoio. As famílias de SES 
baixo são percebidas como famílias sem recursos e apoio, com alguns 
fatores de risco, lacunas no funcionamento familiar e mal-estar 
emocional, mas não são salientadas práticas parentais disfuncionais. 
Por fim, as famílias de SES médio são percebidas como famílias 
competentes e com bem-estar em diversos níveis (e.g., 
socioeconômico, profissional, funcional, emocional, social, parental). 
As semelhanças entre as imagens sociais relacionadas com as 
famílias de estatuto socioeconômico baixo e com as das famílias de 
crianças e jovens em instituições de acolhimento podem ser 
explicadas pela história da institucionalização, muito vinculada a 
problemas estruturais tais como precariedade de renda, condições de 
trabalho aviltantes e falta de oportunidades sociais e econômicas para 
o desenvolvimento humano (Cavalcante et al., 2010; Marzol et al., 
2012; Rodrigues, Barbosa-Ducharne, & del Valle, 2013; Siqueira & 
Dell’Aglio, 2006; Vasconcelos et al., 2009). Embora a pobreza possa 
se constituir como um fator de risco em alguns casos, ela não pode 
ser analisada isoladamente, mas em conjunto com outros fatores, de 
forma que o baixo nível socioeconômico da família não pode ser o 
único motivo para a institucionalização, sobretudo porque existem 
medidas alternativas que podem ser adotadas nestes casos, como 
programas de transferência ou geração de renda familiar, e inserção 
das famílias em programas de apoio e orientação parental (Calheiros, 
Graça & Patrício, 2014; Rodrigo et al., 2008; Siqueira, 2012). 
A identificação de imagens sociais negativas associadas a famílias de 
crianças e jovens em acolhimento institucional merece destaque, pois 
estas imagens podem se constituir como um obstáculo à 
implementação das políticas de preservação e valorização da 
convivência familiar, tanto no Brasil como em Portugal (Brasil, 1990; 
2006; 2012; Portugal, 1999; 2007; 2012). Estas famílias foram 
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descritas com atributos negativos, relativos à falta de estrutura, 
organização, recursos e apoio, bem como à sua irresponsabilidade e 
práticas parentais disfuncionais, o que demonstra empiricamente o 
que outros estudos já apontaram, embora não tenham focado 
diretamente as imagens sociais (Constantino et al., 2013; Sykes, 
2011; Yunes & Szymanski, 2003). 
Estes resultados podem sugerir a hipótese de que as imagens sociais 
negativas associadas a estas famílias estejam relacionadas com o 
elevado número de crianças e adolescentes acolhidos e o tempo de 
institucionalização prolongado, tanto no Brasil como em Portugal, 
apesar da existência de vínculos familiares em grande parte dos 
casos (Constantino et al., 2013; ISS, 2014). As imagens sociais 
negativas associadas às famílias de crianças e adolescentes acolhidos 
podem levar ao desinvestimento dos profissionais em ações de 
restauração ou fortalecimento de vínculos para reinserção familiar, 
favorecendo a adoção do acolhimento institucional e o prolongamento 
desta medida (Constantino et al., 2013). 
Os resultados apresentados também permitiram verificar que o 
contato com esta população tem alguma influência na imagem social 
acerca das famílias de crianças e jovens em acolhimento institucional, 
na medida em que os participantes com mais contato salientam mais 
atributos relativos às lacunas parentais em termos afetivos, 
funcionais e estruturais (e.g., negligente, desorganizada, desapegada 
emocionalmente) e menos aspetos relativos ao estado da família em 
si (e.g., triste, problemática) do que os participantes sem contato 
com esta população. Estudos futuros devem ser realizados com o 
intuito de explorar tais diferenças. No entanto, destaca-se que os 
participantes que possuem contato parecem considerar mais estas 
famílias com relação aos aspectos que afetam os filhos (aspectos 
funcionais e estruturais), e menos com relação às famílias em si 
mesmas (por exemplo, sentimentos e vínculos entre os membros), o 
que pode levar a uma desconsideração dos impactos do afastamento 
familiar para as próprias famílias, além do impacto no 
desenvolvimento dos filhos. Sabe-se que o afastamento familiar é 
uma medida extrema, que possui alto impacto emocional tanto para 
os filhos acolhidos como para as famílias em si, de forma que a 
intervenção deve considerar a situação em toda sua complexidade, 
aspecto que pode estar sendo negligenciado quando profissionais 
possuem imagens sociais altamente negativas sobre as famílias. 
Cabe ressaltar algumas limitações deste estudo no que diz respeito 
aos aspectos metodológicos. Quanto aos participantes, sugere-se que 
novos estudos ampliem a amostra para outras regiões do país, já que 
no Brasil apenas o estado do Rio Grande do Sul participou da amostra 
e em Portugal, apenas a área geográfica da Grande Lisboa. Além 
disso, pesquisas com abordagem qualitativas podem ajudar a 
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perceber aspectos históricos, sociais e culturais associados a tais 
imagens sociais e aprofundar o conhecimento sobre elas. 
É ainda importante que novos estudos possam investigar o impacto 
destas imagens tanto nas crianças e jovens, como em suas famílias, 
no que diz respeito ao seu bem-estar, relacionamento com a equipe 
técnica do acolhimento e possibilidade de reinserção familiar, já que 
essas imagens podem influenciar comportamentos e atitudes frente a 
esta população. No Brasil e também em Portugal, há políticas 
públicas para reinserção de crianças e adolescentes na família de 
origem ou família extensa, mas as imagens sociais negativas, tanto 
de pessoas com contato quanto sem contato com essa população, 
podem dificultar os processos de reinserção familiar, por não haver 
crenças quanto às possibilidades e potencialidades de tais famílias 
receberem seus filhos de volta. 
A partir deste estudo, foi possível dar visibilidade a um fenômeno 
pouco estudado empiricamente tanto no Brasil quanto em Portugal. 
Sugere-se, a partir destes resultados, intervenções que possibilitem a 
sensibilização não só de profissionais, mas também de pessoas que 
possuem alguma forma de contato com essas crianças e jovens e 
suas famílias, a fim de minimizar o impacto de tais imagens sociais 
negativas. Repensar e discutir, criticamente, aspectos históricos, 
sociais e culturais, também pode contribuir para uma conscientização 
a respeito das atitudes e práticas adotadas, assim como possibilitar o 
direcionamento do olhar para as potencialidades das crianças, 
adolescentes e suas famílias. 
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